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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2025 
PROCESSO ADM. Nº 733/2025 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
O Município de Serra do Mel-RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ n° 12.755.971/0001-20, com sede 
na Av e n i d a  A n t ô n i o  F e r r e i r a  d e  O l i v e i r a ,  n º  3 1 , Vila Brasília – Serra do Mel – UF: RN - CEP 59.663-000, 
através de seu Prefeito o Sr. Hudson Kênio de Moura Azevedo, torna público, na forma da Lei nº. 14.133/2021, Decreto 
Municipal nº 039/2024 e Lei Complementar n. 123/06 e 147/2014, e outras normas aplicáveis ao objeto deste certame 
que realizará licitação para Registro de Preços na modalidade Pregão na forma Eletrônica, com critério de 
julgamento Menor Preço, conforme especificações e quantitativos constantes no Termo de Referência – Anexo I, e 
demais condições estabelecidas neste Edital. 
 
Data da sessão: 13/06/2025 
Horário: 09:00 HORAS 
Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO para serviços de mecânica e MAIOR DESCONTO para peças (art. 33, inciso II 
da lei federal 14.133/2021) 
Modo de disputa: ABERTO 
Impugnações e Esclarecimentos até às 23:59 H do dia 10/06/2025. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n. 14.133/2021, Lei Complementar n. 123/06 E 147/2014, Decreto Municipal nº. 039/2024 
 
 

1. DO OBJETO. 
 
1.1 Contratação através de REGISTRO DE PREÇOS, para futura e eventual PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS E MÁQUINAS, COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS OU DE 
PRIMEIRA LINHA, em atendimento as necessidades da manutenção de toda frota oficial que está à disposição do 
Município de Serra do Mel-RN, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, 
Anexo I e demais anexos do Edital. 
 
1.2 A licitação será por lote(s), conforme ANEXO I APENDICE DO TERMO DE REFERENCIA, facultando-se ao licitante 
a participação em quantos lotes forem de seu interesse. 
1.3 O critério de julgamento adotado será o MAIOR DESCONTO, considerado o menor dispêndio para a 
Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e seus 
Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.4 Este certame é exclusivo local/regional, com base nos princípios da competitividade e da economicidade com 
objetivos de desenvolvimento local/regional e especialmente eficiência logística. 
 
2 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
2.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, 
e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 
2.2 Para participação da licitação ou simples acompanhamento da mesma, o interessado deverá acessar, na internet, 
a página www.portaldecompraspublicas.com.br, no link “Processos” para acompanhar, ou cadastrar-se no link 
“Adesão”, para participar; 
2.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema relacionado no item 
anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.5 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
2.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno 
porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte mencionadas no 
artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e 147 de 2014. 
2.7 Não poderão disputar esta licitação: 
2.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.7.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.7.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.7.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.7.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 
2.7.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
2.7.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.7.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.7.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.7.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão 
ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 
Lei n.º 14.133, de 2021. 
27.10.1. Sociedades cooperativas, pela impossibilidade para atividades que, pela sua natureza, exijam 
subordinação de mão de obra, conforme art. 10, §2º c/c art. 5º da lei nº 12.690/2012. 
27.10.2. empresas que possuam sedes/filiais e/ou distribuidoras, compreendidas acima de 40 km, contados do endereço de origem até a sede 
desta prefeitura Municipal. 
27.10.3. Justificativa: Otimização de Custos com Deslocamento e Logística: Restrições geográficas impactam 
diretamente a redução de custos para a prefeitura. O deslocamento de veículos para oficinas distantes implica em 
gastos com combustível, desgaste dos veículos e, em alguns casos, a necessidade de guincho, elevando o custo total dos 
serviços de manutenção. Ao limitar a distância, a prefeitura garante que os custos com logística sejam minimizados, 
tornando o serviço mais econômico a longo prazo. 
2.7.11 A decisão está em conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis, como a Lei nº 14.133/2021 e a Lei 
Complementar nº 123/2006. 
2.8 O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
2.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os 
itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação 
ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.11 A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
 
3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
3.1  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 
3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 
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3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
3.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório; 
3.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.3.3 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
3.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021  
3.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
3.5.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 
“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
3.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 ou 5.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Título IV, da 
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, 
até a abertura da sessão pública. 
3.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
3.9 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo 
ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
3.10 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 
menor preço; e 
3.10.1 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por maior desconto. 
3.11 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
3.12 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
4.1.1 Valor percentual de desconto para o item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 
4.1.2 Marca de cada item ofertado, quando for o caso; 
4.1.3 Fabricante de cada item ofertado, quando for o caso; 
4.1.4 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência. 
4.2 Nos preços propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
4.3 Os descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
4.4 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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4.5 O prazo de validade da proposta registrado no sistema não poderá ser inferior a 180 (cento e oitenta) dias, sob 
pena de desclassificação. 
4.6 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado 
deverá respeitar os preços máximos previstos neste edital. 
4.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 
federais, quando participarem de licitações públicas; 
4.8 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
4.9 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação sumaria da proposta, 
razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, 
assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a 
etapa de lances. 
 
5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 
local indicados neste Edital. 
5.2  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
5.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante, bem como, aquelas com preços ou 
percentuais superiores aos definidos no edital. 
5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes. 
5.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 
lances. 
5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
5.5.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 
5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 
5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 
ele ofertado e registrado pelo sistema. 
5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01% (zero virgula zero 
um por cento). 
5.9 Será adotado para o envio de lances na licitação o MODO DE DISPUTA ABERTO, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
5.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
5.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
5.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
5.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados 
pelo Pregoeiro. 
5.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro.  
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5.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.  
5.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes do 
certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a 
sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro 
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
5.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.20 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
5.21 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
5.22 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o 
critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 
conforme regulamento.  
5.23 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só 
poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo 
de disputa aberto e fechado. 
5.24 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta 
ordem:  
5.24.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 
à classificação; 
5.24.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
5.24.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
5.24.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle; 
5.25 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados 
por: 
5.25.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 
5.25.2 empresas brasileiras; 
5.25.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.25.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 
5.26 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
5.26.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
5.27 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
5.27.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 
5.28 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
6 DO ENVIO DE DOCUMETNOS E DA FASE DE JULGAMENTO 
 
6.1 Os licitantes provisoriamente vencedores encaminharão, exclusivamente, por meio do sistema, 
concomitantemente com a proposta final, a qual deve constar a descrição do objeto ofertado e o preço, os documentos 
de habilitação exigidos pelo edital, no prazo de no mínimo 02 (duas) horas, contado da solicitação pelo agente de 
contratação. 
6.1.1 Tal prazo pode ser prorrogado nas seguintes situações: por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita 
pelo agente de contratação; ou 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.1.2 de ofício, a critério do agente de contratação, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o 
envio dos documentos exigidos no edital para verificação de conformidade. 
6.2 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
a futura contratação, mediante apresentação das comprovações dos seguintes documentos: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da 

União - TCU; 

d) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada 
de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br). 
e) Declaração de idoneidade com o poder executivo do município de Serra do Mel, dentro do prazo de validade, o 
documento deverá ser solicitado através do e-mail: licitacoes@serradomel.rn.gov.br , até 02 (dois) dias que antecede a 
abertura do certame, e será emitida no prazo de vinte e quatro horas, com prazo de validade de 30 dias. 
6.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força 
da vedação de que trata o artigo 12 da Lei Federal n° 8.429, de 1992. 
6.4 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 
6.4.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. 
6.4.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
6.4.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
6.5 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
6.6 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido 
às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com a LC nº123/06. 
6.7 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
6.8 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.8.1 contiver vícios insanáveis; 
6.8.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
a. Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, endereço de correio eletrônico, 
números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver); 
b. O preço unitário e total para cada serviço cotado, especificados no Termo de Referência (Anexo I deste Edital), 
bem como o valor global da proposta, em moeda corrente nacional, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, 
tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto com a devida composição de custos; 
c. A descrição do serviço cotado de forma a demonstrar que atendem as especificações constantes no Termo de 
Referência, Anexo I deste Edital; 
d. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data prevista para abertura 
da licitação; 
e. Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento. 
6.8.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
6.8.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.8.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 
6.9 Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores de desconto forem superiores à 50% (vinte e cinco 
por cento) do valor de referência, orçado pela Administração. De acordo com Art. 59, § 4º, da Lei 14.133/2021. Salvo 
em casos que a empresa possa comprovar, de forma inequívoca a exequibilidade da proposta. 
6.9.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 
comprove: 
6.9.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.9.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
6.10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
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6.11 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por 
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro 
lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
6.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poder 
á́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
6.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
6.12.2 Considera -se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos 
e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
6.13 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 
apresentá -la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
6.14 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação 
das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
6.15 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
6.16 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou 
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
6.17 Quando for o caso, será solicitado amostra(s) do primeiro classificado, assim, quando não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
6.18 Seguir - se -á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 
 
7 DA FASE DE HABILITAÇÃO. 
 
7.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
7.1.1 As regras acerca da HABILITAÇÃO JURIDICA são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
7.2 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
7.2.1 As regras acerca da HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 
 
7.3 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
7.3.1 As regras acerca da HABILITAÇÃO ACONOMICO-FINANCEIRA são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 
 
7.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
7.4.1 As regras acerca da HABILITAÇÃO TECNICA são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
7.5 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 
exigências do edital. 
7.6 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
7.7 o a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma 
será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 
7.8 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 
7.9 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido pelo 
Setor de Licitação, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
7.10 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
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7.11 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas. 
7.12 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
7.12.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a 
lei expressamente o exigir. 
7.12.2 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
7.13 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
7.14 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.14.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em 
qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
7.14.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá 
em relação a todos os licitantes. 
7.14.3 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para: 
7.14.4 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
7.14.5 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
7.15 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
7.16 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital. 
7.17 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
7.18 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 
7.19 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante 
por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 
8 DO CADASTRO DE RESERVA. 
8.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 
licitante mais bem classificado, nos termos do Art. 82, VII, da Lei Federal nº 14.133/21. 
8.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao 
licitante melhor classificado 
 
9 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
9.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) HORAS a 
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
9.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
9.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
9.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 
contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
9.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
vinculam a Contratada. 
9.3 Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 
algarismos e por extenso. 
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9.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
9.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
9.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
9.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis 
na internet, após a homologação. 
 
10 DOS RECURSOS. 
 
10.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, imediatamente, a 
sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema. 
10.2 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.3 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
10.4 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 
licitante: 
10.4.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
10.4.2 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação; 
10.5 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.7 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
10.8 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.9 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
11 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 
11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
11.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 
12.1 Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudica e 
homologa a licitação.  
12.2 - Após a homologação dos vencedores, será agendada uma reunião online obrigatória, na qual a empresa 
adjudicatária deverá designar um representante/preposto. 
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14.2.1- Será necessário fornecer as informações de contato da empresa, do responsável/preposto e o endereço de e-
mail para a realização da reunião on line com representante da Secretaria Municipal de Transportes. 
14.2.2- A ausência do representante/preposto na reunião online acarretará em penalidades conforme previsto em lei. 
 
13 DAS GARANTIAS (GARANTIAS LEGAL E COMPLEMENTAR - inciso III, § 1º, art. 40 – art. 58 - § 1º do art. 96, 
NLL): 
 
13.1 NÃO HAVERÁ GARANTIA DE PARTICIPAÇÃO 

 
14 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
14.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participante são as que constam da minuta de Ata de Registro de 
Preços.  
 
15 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 
 
15.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 
 
16 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
 
16.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 
 
17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  
 
18 DO PAGAMENTO. 

  
18.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
19 DAS SANSÕES ADMINISTRATIVAS E SANSÕES. 
 
19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 
19.2 Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
19.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
19.3.1 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
19.3.2 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do 
prazo de validade da proposta; 
19.3.3 Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
19.3.4 Apresentar declaração ou documentação falsa; 
19.3.5 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
19.3.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
19.3.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
19.3.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
19.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência por escrito; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
19.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
19.6 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias 
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 
19.7 Serão publicadas na Imprensa Oficial do Munícipio e na Imprensa Oficial da União (DOU), as sanções 
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
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19.8 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
19.8.1 PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução do contrato; 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-
competitivos;  
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 
 
20 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
 
20.1 A IMPUGNAÇÃO E/OU PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO SER FEITOS EXCLUSIVAMENTE POR 
FORMA ELETRÔNICA NO SISTEMA www.portaldecompraspublicas.com.br. 
20.2 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, ou solicitar esclarecimentos sobre os seus termos, devendo protocolar diretamente no sistema 
eletrônico do Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br)o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame, nos termos do Art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
20.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de 
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 
21.1  A PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DO MEL, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que 
observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
21.1.1 A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 
21.1.2 A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
21.2  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer 
ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter 
sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
21.3 O sistema gerará automaticamente a ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
21.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
21.5 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília/DF. 
21.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.7  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
21.8 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
21.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir -se -á o dia do início e incluir -se -á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura de Serra do Mel/RN. 
21.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
21.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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21.12  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, e 
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço AVENIDA ANTONIO FERREIRA DE OLIVEIRA,31, CENTRO – SERRA 
DO MEL – UF: RN - CEP 59.663-000, nos dias úteis, no horário das 08h às 13h, no mesmo endereço e período em que os 
autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 
 
22 INTEGRAM ESTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS: 
22.1 TERMO DE REFERÊNCIA; 
22.1.1ANEXO I APENDICE DO TR; 
22.2 ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
22.3 ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA; 
22.4 ANEXO IV- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO; 
22.5 ANEXO V- MINUTA DO CONTRATO. 
 

Serra do Mel-RN, 30 de maio de 2025. 
 
Elaborado por: 
 

Paulo Henrique Cirino 
Pregoeiro 

Portaria 034/2025 
 
Autorizado por: 

 
HUDOSN KÊNIO DE MOURA AZEVEDO 

PREFEITO 
 
 
  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

SD Nº: 733/2025; 734-2025 

 

O presente instrumento foi formalizado com base nos levantamentos efetivados nos estudos técnicos preliminares, 

utilizando como parâmetro o relatório onde constam as justificativas para as presentes inserções e a materialização do 

planejamento, encontrando-se este, em anexo. 

 

Somado às presentes exigências, deverão ser observados pelos interessados em formalizar propostas, todas as 

exigências que estarão contidas no Edital.  

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 

DE VEÍCULOS E MÁQUINAS, COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS OU DE PRIMEIRA LINHA, em 

atendimento as necessidades da manutenção de toda frota oficial que está à disposição do Município de Serra do Mel-

RN. 

1.2. Definição/Detalhamento do objeto, conforme especificações técnicas, condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento, abaixo discriminadas: 

LOTE 01 – VEICULOS DE PEQUENO E MÉDIO PORTE 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
QNT / VALOR 

ESTIMADO 
UND 

VALOR 
UNITÁRIO 

DESCONTO 
OFERTADO 

VALOR 
TOTAL 

1 MÃO DE OBRA  3.000 HORAS R$ / H R$ 248,25 - - - - - - - - 
R$ 

744.750,00 

2 PEÇAS E ACESSÓRIOS R$ 750.000,00 % - - - - - - - - 6,8%  

VALOR TOTAL OFERTADO PARA O LOTE 01  

 
LOTE 02 – VEICULOS DE GRANDE PORTE (ONIBUS E CAMINHÕES) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
QNT / VALOR 

ESTIMADO 
UND 

VALOR 
UNITÁRIO 

DESCONTO 
OFERTADO 

VALOR TOTAL 

1 MÃO DE OBRA  2.500 HORAS R$ / H 379,50 - - - - - - - - R$ 948.750,00 

2 PEÇAS E ACESSÓRIOS R$ 1.100.000,00 % - - - - - - - - 8%  

VALOR TOTAL OFERTADO PARA O LOTE 02  

 
LOTE 03 – MÁQUINAS AGRICOLAS, TRATORES E IMPLEMENTOS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
QNT / VALOR 
ESTIMADO 

UND 
VALOR 
UNITÁRIO 

DESCONTO 
OFERTADO 

VALOR TOTAL 

1 MÃO DE OBRA  3.000 HORAS R$ / H 460,75 - - - - - - - - 
R$ 

1.382.250,00 

2 PEÇAS E ACESSÓRIOS R$ 1.100.000,00 % - - - - - - - - 13%  

VALOR TOTAL OFERTADO PARA O LOTE 03  
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   Relação da frota: 

TIPO PLACA CATEGORIA SECRETARIA DE ORIGEM 
ÔNIBUS NNZ-0789 GRANDE PORTE EDUCAÇÃO (CAMINHO DA ESCOLA) 
ÔNIBUS OJV-1737 GRANDE PORTE EDUCAÇÃO (CAMINHO DA ESCOLA) 
ÔNIBUS OJT-4273 GRANDE PORTE EDUCAÇÃO (CAMINHO DA ESCOLA) 
ÔNIBUS OJT-4303 GRANDE PORTE EDUCAÇÃO (CAMINHO DA ESCOLA) 
ÔNIBUS QGT-4G09 GRANDE PORTE EDUCAÇÃO (CAMINHO DA ESCOLA) 
ÔNIBUS QGT-4F89 GRANDE PORTE EDUCAÇÃO (CAMINHO DA ESCOLA) 
ÔNIBUS QGC-5028 GRANDE PORTE EDUCAÇÃO (CAMINHO DA ESCOLA) 
ÔNIBUS QGC-5038 GRANDE PORTE EDUCAÇÃO (CAMINHO DA ESCOLA) 
ÔNIBUS QGC-5048 GRANDE PÓRTE EDUCAÇÃO (CAMINHO DA ESCOLA) 
ÔNIBUS QGS-8I96 GRANDE PÓRTE EDUCAÇÃO (CAMINHO DA ESCOLA) 
ÔNIBUS RQB-8E68 GRANDE PÓRTE EDUCAÇÃO (CAMINHO DA ESCOLA) 
ÔNIBUS RQB-8E69 GRANDE PÓRTE EDUCAÇÃO (CAMINHO DA ESCOLA) 
ÔNIBUS RQB-8E70 GRANDE PÓRTE EDUCAÇÃO (CAMINHO DA ESCOLA) 
MICRO ÔNIBUS NOE-5560 MÉDIO PORTE EDUCAÇÃO (CAMINHO DA ESCOLA) 
KIA BONGO OWE-6913 MÉDIO PORTE EDUCAÇÃO (MERENDA) 
TOYOTA ETIOS OWC-7125 PEQUENO PORTE TRANSPORTE 
SPIN  RQJ-1D27 PEQUENO PORTE ADMINISTRAÇÃO 
MOBI RGE-2B36 PEQUENO PORTE ADMINISTRAÇÃO 
FIAT UNO OWC-8600 PEQUENO PORTE ADMINISTRAÇÃO 
PALIO OJX-2224 PEQUENO PORTE ADMINISTRAÇÃO 
SAVEIRO QGC-3585 PEQUENO PORTE AGRICULTURA (EMATER) 
MOTONIVELADORA 
PATROL NEW 
HOLAND 

 MÁQUINA PESADA AGRICULTURA (PAC) 

RETROESCAVADEIRA 
HANDON 

 MÁQUINA PESADA AGRICULTURA (PAC) 

RETROESCAVADEIRA  MÁQUINA PESADA AGRICULTURA 
PÁ MECÂNICA 
HYNDAI 

 MÁQUINA PESADA AGRICULTURA (PAC) 

FORD CAÇAMBA 
2629 

OVZ-3836 GRANDE PORTE AGRICULTURA (PAC) 

CAMINHÃO PIPA  GRANDE PORTE AGRICULTURA (PAC) 
MOTOCICLETA 
HONDA BROZ 

RQG-8B98 PEQUENO PORTE AGRICULTURA 

DOBLÔ 
AMBULÂNCIA 

OJX-3123 PEQUENO PORTE SAÚDE (MAC) 

FIORINO 
AMBULÂNCIA 

OJW-7I08 PEQUENO PORTE SAÚDE (MAC) 

FIORINO 
AMBULÂNCIA 

NOE-5709 PEQUENO PORTE SAÚDE (MAC) 

SAVEIRO 
AMBULÂNCIA  

QGR-8260 PEQUENO PORTE SAÚDE (MAC) 

DUCATO 
AMBULÂNCIA 

QGA-6843 MÉDIO PORTE SAÚDE (MAC) 

FIORINO 
AMBULÂNCIA 

QGS-0084 PEQUENO PORTE SAÚDE (MAC) 

SPRINTER 
AMBULÂNCIA 

RGK-9G79 MÉDIO PORTE SAÚDE (MAC) 

RENAUT MASTER 
AMBULÂNCIA 

OJW-9C00 MÉDIO PORTE SAÚDE (MAC) 

FIAT STRADA OJT-9353 PEQUENO PORTE SAÚDE (ENDEMIAS) 
DUCATO 
CONVENCIONAL 

OWF-9936 MÉDIO PORTE SAÚDE (AIP) 
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DOBLÔ 
CONVENCIONAL 

OKB-7802 PEQUENO PORTE SAÚDE (AIP) 

SPRINTER QGQ-9E72 MÉDIO PORTE SAÚDE (AIP) 
L200 TRITON QGH-8175 MÉDIO PORTE SAÚDE (AIP) 
FIAT TORO OJW-8E34 MÉDIO PORTE SAÚDE (AIP) 
MICRO ÔNIBUS 
IVECO 

RGF-1C19 MÉDIO PORTE SAÚDE (AIP) 

SPIN QGV-5C27 PEQUENO PORTE ASSISTÊNCIA SOCIAL CRAS 
MASTER SSO-2F60 MÉDIO PORTE ASSISTÊNCIA SOCIAL CRAS 
SPIN QGV-5B96 PEQUENO PORTE ASSISTÊNCIA SOCIAL CRIANÇA FELIZ 
MOBI QGY-4B17 PEQUENO PORTE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
FIAT STRADA OWG-7623 PEQUENO PORTE INFRAESTRUTURA 
TRATOR JHON 
DEERE 

 MÁQUINA PESADA INFRAESTRUTURA 

TRATOR NEW 
HOLLAND 

 MÁQUINA PESADA INFRAESTRUTURA 

MOTONIVELADORA 
PATROL HUBER 
WARCO 

 MÁQUINA PESADA INFRAESTRUTURA 

MOTOCICLETA 
HONDA FAN 

NNS-7277 PEQUENO PORTE INFRAESTRUTURA 

MOTOCICLETA 
HONDA BROZ 

OJZ-1552 PEQUENO PORTE INFRAESTRUTURA 

MOTOCICLETA 
HONDA BROZ 

RQG-8B78 PEQUENO PORTE RECURSOS HÍDRICOS 

 
 
1.3. O objeto desta contratação é caracterizado como bem comum nos termos do inciso XIII do art.6º da Lei Federal nº 

14.133/2021, conforme informado na SD originária, e atende as disposições do Decreto 288/2023. 

1.4. Utilização do catálogo de padronização: 

1.5. O órgão adotará catálogo próprio e os produtos não estão padronizados até a presente data, sendo utilizada a 

especificação técnica contida no sistema interno enquanto o catálogo de padronização está sendo construído 

gradativamente. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se a solicitação, havendo a necessidade de manter os veículos oficiais desta municipalidade em 

perfeitas condições de uso e segurança, objetivando atender as demandas operacionais e equipamentos. A prefeitura 

de Serra do Mel/RN não possui em seu quadro de servidores, profissionais capacitados e estrutura suficiente para 

atender as demandas de manutenção da frota municipal, para assim se fazendo indispensável à contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva com fornecimento e substituição de 

peças destinadas a frota de veículos e máquinas. 

2.2. Diante do exposto, a contratação de serviços de mecânica com fornecimento de peças para a frota municipal se 

apresenta como uma necessidade imperativa, visando garantir a eficiência dos serviços prestados, a segurança dos 

usuários e a gestão responsável dos recursos públicos. 

 
3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Conforme previsto no relatório do ETP, a solução como um todo estabelece os requisitos abaixo: 

A contratação de empresa especializada na prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva de veículos e 
máquinas da frota municipal, com reposição de peças e acessórios sob demanda, esta, torna-se mais vantajosa através 
da constituição de Ata de Registro de Preço, realizada através de Pregão, com critério de menor preço por lote, tendo 
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em vista a flexibilidade da prestação dos serviços sob demanda, ampliação da competitividade, possibilitando a 
participação de empresas especializadas no objeto com oficina estabelecidas em um raio de até 40km do Município de 
Serra do Mel/RN. Durante pesquisa no Portal de Nacional de Compras Públicas, foi verificado que os órgãos públicos 
têm adotado soluções similares para esta demanda. Além disso, o credenciamento de oficinas dificultaria a gestão e 
fiscalização, dificultando ainda a uniformidade do serviço prestado, bem como a limitação de preço e a competitividade. 
A dispensa de licitação não se aplica, devido aos elevados quantitativos e valores que ultrapassam os limites dos incisos 
I e II do art. 75 da lei 14.133/2021. Por fim, a criação de oficina municipal, e a contratação de profissionais qualificados, 
demanda alto custo inicial e manutenção com infraestrutura, equipamentos, contratação, treinamento de profissionais, 
necessidade de gestão e fiscalização constante, além do risco ocioso, já que a demanda é variável.  
3.2. Da subcontratação 

3.2.1. Será permitida a subcontratação de parcela do objeto contratado para empresas privilegiadas pela LC 123/06, 
na ordem de até 30% do objeto, para oportunizar maior competitividade no certame. 
3.2.2. Os serviços passíveis de subcontratação são os seguintes: 
3.2.3. Serviços em bombas e bicos injetores diesel; 
3.2.4. Serviços de lanternagem e pinturas; 
3.2.5. Limpeza e manutenção em sistema de ar condicionado; 
3.2.6. Retífica de motores; 
3.2.7. Recuperação de para-choques; 
3.2.8. Serviços de Reboque de Veículos em caminhão tipo GUINCHO. 
3.3. A subcontratada deve dispor de condições técnicas, equipamentos, ferramentas e pessoal habilitado para executar 
os serviços; 
3.4. Em caso de subcontratação, a responsabilidade pela execução e garantia dos serviços recai sobre a Contratada, 
independentemente da responsabilidade da executante do serviço; 
3.5. O valor dos serviços subcontratados será de responsabilidade da empresa contratada, respeitando-se os valores 
da hora técnica e das peças pactuadas. 
3.6. Da exigência de garantia da contratação: 

3.6.1. Não haverá garantia da execução, uma vez que se trata de Ata de Registro de Preços, sendo executado por 

demanda. 

4. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogada nos termos do art. 84, Lei nº 

14.133/2021.  

4.2. Poderão ser realizados acréscimo ou supressões nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1.  Condições de execução: 

5.1.1. Para execução dos serviços, as empresas vencedoras deverão dispor de oficina instalada em um raio máximo de 

até 40 km da sede do Contratante, considerando o menor percurso de ida, e que possuam quadro permanente de 

mecânicos qualificados para execução dos serviços e, no mínimo, os seguintes equipamentos e instalações: 

Oficina contendo, no mínimo, 300 (trezentos) m² de área murada e cobertura mínima de 200 m² para abrigar os 

veículos em manutenção; 

5.1.2. Medidor de pressão do sistema de arrefecimento excessiva; 

5.1.3. Elevador com capacidade mínima de 02 (duas) toneladas; 

5.1.4. Elevador com capacidade mínima de 3,5 (três e meia) toneladas; 

5.1.5. Parafusadeira pneumática; 

5.1.6. Guincho hidráulico; 

5.1.7. Macaco tipo jacaré; 

5.1.8. Bancadas móveis; 
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5.1.9. Quadro de ferramentas para uso geral; 

5.1.10. Ferramentas especiais para troca de correias sincronizadas; 

5.1.11. Aparelho para análise de injeção e diagnóstico (scaner); 

5.1.12. Equipamento para análise e teste de bicos injetores; 

5.1.13. Equipamento para limpeza de bicos injetores com ultra-som; 

5.1.14. Aparelho de soldagem elétrica e oxigênio; 

5.1.15. Carregador de baterias; 

5.1.16. Prensa hidráulica; 

5.1.17. Cavalete para montagem de motores; 

5.1.18. Torquímetro e multímetro digital; 

5.1.19. Setor de serviços rápido para troca de: óleo, filtros, lâmpadas, pastilhas de freio, lonas de freio, rolamentos, etc; 

5.1.20. Sistema informatizado para controle de manutenção de frota de veículos. 

 
6. DA DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: 
6.1. Os serviços abrangidos são os de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças originais ou 

paralelas de 1ª linha, incluindo lubrificantes e itens correlatos; 

6.2. A Manutenção preventiva ocorrerá sempre com intervalos regulares de quilometragem percorrida, conforme 
estabelecido nos manuais dos veículos, compreendendo a substituição de peças com vida útil pré-determinada; 
6.3. A Manutenção corretiva compreende todos os reparos necessários ao conserto de efeitos ocasionados por quebra 
de peças, desgastes prematuros, colisões, etc; 
6.4. Retífica, montagem, reparo e ajuste de motores movidos a gasolina, álcool e diesel; 
6.5. Serviços Elétricos: Reparar e revisar parte elétrica com troca de lâmpadas, faróis, fusíveis, regulagem de faróis, 
alternador, motor de partida, eletroventiladores, etc; 
6.6. Lanternagem e pintura; 
6.7. Manutenção de ar condicionado; 
6.8. Serviços de Alinhamento e Balanceamento, incluindo troca de pneus e serviços de borracharia; 
6.9. Troca de Óleos Lubrificantes. 
 
7. DO FORNECIMENTO DE PEÇAS 
7.1 O fornecimento de peças será para todos os veículos que compõem a frota oficial, conforme relação de veículos 
anexa; 
7.2 O fornecimento de peças originais conterá desconto sobre a “tabela de preços sugeridos pelo fabricante às 
concessionárias” vigente no mês do fornecimento; 
7.3 No fornecimento de peças paralelas de 1ª linha, o desconto incidirá sobre a “tabela de preços sugeridos pelo 
fabricante aos revendedores” vigente no mês do fornecimento; 
7.4. São consideradas peças paralelas de 1ª linha aquelas que, embora não contenha a logomarca do veículo a que se 
destina, seja fabricada pela mesma empresa que fornece peças à montadora do veículo. 
7.5. O fiscal do contrato poderá solicitar o fornecimento de peças paralelas de 1ª linha, se for mais conveniente para o 
órgão; 
7.6. A Contratada elaborará orçamento com os valores das peças originais e das paralelas já com os descontos ofertados, 
para que o fiscal possa optar pelas peças a serem fornecidas, se originais ou paralelas, considerando a possibilidade e a 
viabilidade da melhor decisão; 
7.7. A contratada fornecerá tabela de preços de peças e de tempo padrão (tempário) distribuídos pelos fabricantes, sem 
ônus para o Contratante; 
7.8. Após a conferência dos valores, o Secretário demandante aprovará o orçamento e expedirá Ordem de Serviço e 
Fornecimento autorizando a execução dos serviços e/ou fornecimento de peças. 
7.9. Poderão ser utilizados sistemas de software como AUDATEX ou similares como parâmetros para apresentação de 
descontos afim de estabelecer métrica para estimativas quando necessários. 
 
8.  DA GARANTIA: 
8.1. A contratada se compromete a oferecer os seguintes prazos de garantia: 
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8.2. Manutenção corretiva e preventiva: 90 (noventa) dias ou 5.000 (cinco mil) quilômetros, prevalecendo o que 
ocorrer por último; 
8.3. Lanternagem e pintura: 01 (um) ano; 
8.4.  Retífica de motores: 06 (seis) meses ou 15.000 (quinze mil) km, prevalecendo o que ocorrer por último; 
8.5. Manutenção de ar condicionado: 90 (noventa) dias ou 5.000 (cinco mil) quilômetros, prevalecendo o que ocorrer 
por último; 
8.6. A garantia de peças fornecidas é a oferecida pelo fabricante; 
8.7. As peças poderão ter garantia diferenciada, desde que superior à do fabricante; 
8.8. Ocorrendo defeito durante o período de garantia, a Contratada será comunicada por escrito e deverá providenciar 
o reparo no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da notificação, sem qualquer ônus para a Contratante; 
8.9. O prazo de garantia dos serviços subcontratados deverá obedecer aos mesmos do item 12.1, sendo de 
responsabilidade da Contratada; 
 
9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
9.1. As Peças e Serviços serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da sua entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes 

do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após o treinamento de vistoria para comprovação de que estão de acordo com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 02 (dois) dias do recebimento 

provisório. 

9.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

9.3. Nos casos da entrega ter sido realizada em desacordo com o solicitado, a empresa terá um prazo de 48 

(quarenta e oito) horas para reposição das peças e/ou execução dos serviços. 

 
10. DO PRAZO PARA CORREÇÃO DE SERVIÇO NO CASO DE DEFEITO: 

10.1. O prazo de correção será de até 72 (setenta e duas) horas; 

10.2. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez por igual 

período (exceto em casos de urgência), mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
11.1. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

11.2. Manter todos os veículos da Contratante ao abrigo de chuva e sol, durante todo tempo que permanecerem nas 

suas dependências; 

11.3. Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, as peças ou serviços em que se 

verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou materiais empregados; 

11.4. Fornecer peças originais ou paralelas de 1ª linha, com garantia de fábrica, conforme ordem de compra; 

11.5. Apresentar orçamento prévio no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da Solicitação 

de Orçamento; 

11.6. Executar os serviços somente após o recebimento da Ordem de Serviço e/ou Fornecimento; 

11.7. Arcar com o ônus advindo das horas extras, encargos sociais e outras despesas que venham a incidir sobre o 

seu pessoal; 

11.8. Entregar ao(s) fiscal(is) do contrato todas as peças substituídas; 

11.9. Fornecer, a cada orçamento enviado, o preço de peças/acessórios padrão das concessionárias respectivas de 

cada veículo/máquina; 

11.10. Praticar a tabela de tempo de mão-de-obra previsto pelos fabricantes dos veículos; 

11.11. Executar os serviços seguindo a quantidade de horas previstas para cada tipo de reparo, de acordo com os 

critérios contidos na tabela de tempo padrão; 
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11.12. Praticar os preços de peças constantes nas tabelas apresentadas ao Contratante; 

11.13. Subcontratar somente serviços que comprovadamente não possa executar devido a especificidade dos 

serviços; 

11.14. Responsabilizar-se pela qualidade e garantia dos serviços subcontratados; 

11.15. Executar os serviços de funilaria, lanternagem, retífica de motores, diferencial, câmbio no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Serviço e Fornecimento; 

11.16. Executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar 

do recebimento da Ordem de Serviço e Fornecimento; 

11.17. Fornecer as peças solicitadas no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de 

Serviço e Fornecimento; 

11.18. Solicitar prorrogação de prazo, por escrito e devidamente justificado, quando não for possível cumpri-lo, 

ficando o prazo prorrogado, no máximo, por período igual ao inicialmente concedido; 

11.19. Manter preposto com poder de decisão, aceito pelo Contratante, no local da execução dos serviços para 

representá-la na execução do contrato; 

11.20. Assegurar à Contratante o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer serviço ou 

peça que não esteja de acordo com as normas e especificações técnicas recomendadas pelos fabricantes; 

11.21. Responsabilizar-se pelos prejuízos causados à Contratante ou a terceiros, por atos de negligência ou culpa de 

seus empregados, durante a execução dos serviços; 

11.22. A contratada deverá refazer ou corrigir os serviços não aceitos ou com defeitos no prazo máximo de 03 (três) 

dias úteis; 

11.23. Atender as Normas Técnicas aplicáveis e recomendadas pelas montadoras dos veículos na execução dos 

serviços de manutenção; 

11.24. Comprovar, sempre que solicitado pelo gestor e fiscal do contrato, a origem das peças e componentes aplicados 

nos veículos da Contratante; 

11.25. Prestar esclarecimentos técnicos referentes a serviços executados ou peças fornecidas, sempre que solicitados 

pela Contratante; 

11.26. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados aos equipamentos e bens de propriedade do Contratante, 

desde que ocorridos durante a prestação dos serviços, ou sejam ocasionados por empregados da empresa ou preposto; 

11.27. Fornecer Certificado de Garantia de serviços e peças, através de documento próprio ou anotação (impressa ou 

carimbada) na 2ª via da Nota Fiscal; 

11.28. Refazer os serviços ou substituir peças, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação, que no 

período de garantia apresentem defeitos; 

11.29. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes em que venham a ser vítimas seus empregados, e por direitos que 

as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 

11.30. Dispor de meios próprios de transporte para atendimento das suas obrigações contratuais; 

11.31. Emitir, para cada veículo, uma Nota Fiscal discriminando as peças aplicadas e/ou serviços executados; 

11.32. Encaminhar à Contratante, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, as notas 

fiscais para pagamento; 

11.33. A inadimplência da contratada, com referência aos seus encargos sociais, comerciais e fiscais, não transfere a 

responsabilidade por seu pagamento à Contratante, nem poderá onerar o objeto deste contrato. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
12.1. Encaminhar Solicitação de Orçamento à contratada, com relação de peças a serem fornecidas ou acompanhada 

dos veículos, para elaboração de orçamento prévio; 

12.2. Solicitar a execução de serviços ou fornecimento de peças através de Ordem de Serviço e Fornecimento (02 

vias); 

12.3. Vistoriar as dependências da Contratada, a fim de aferir sua capacidade técnica, equipamentos e instalações 

físicas, formalizando através de parecer, sempre que necessário, na vigência do contrato; 

12.4. Designar o Gestor e Fiscal do Contrato para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços; 
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12.5. Notificar o Contratado, por intermédio do gestor e fiscal do contrato, no caso de ocorrências com o 

fornecimento de peças ou prestação de serviços; 

12.6. Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a notificação, para a Contratada apresentar defesa e regularizar as 

falhas observadas pelo fiscal do contrato; 

12.7. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada cumpra com suas obrigações dentro das condições 

contratuais; 

12.8. Rejeitar no todo, ou em parte, os serviços inadequados ou peças defeituosas, solicitando que o serviço seja 

refeito a expensas da Contratada; 

12.9. Aprovar, se condizente, o orçamento elaborado pela Contratada antes da execução dos serviços ou 

fornecimento das peças; 

12.10. Optar pela aquisição de peças originais ou paralelas de 1ª linha, de acordo com a conveniência dos valores 

apresentados em orçamento; 

12.11. Efetuar mensalmente o pagamento dos serviços realizados e das peças fornecidas; 

12.12. Analisar e autorizar a prorrogação de prazo solicitada pelo contratado; 

12.13. Apenas e excepcionalmente serão concedidas 02 (duas) prorrogações de prazo para a execução de um mesmo 

serviço; 

12.14. A falta de fiscalização não eximirá a Contratada de suas responsabilidades contratuais, nem significará 

aceitação tácita por parte do Contratante; 

12.15. Notificar a contratada sempre que serviços ou peças, em período de garantia, apresentarem defeitos; 

 

13. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

13.1. O objeto será recebido de forma provisória e definitiva, nos termos estabelecidos neste Termo de Referência. 

13.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente deverão ser observadas as seguintes informações:  

a) Número do contrato ou número do empenho;  

b) Número do processo;  

c) Número da licitação. 

13.3. A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

13.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá estar obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada pela Contratante, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

13.5. Em caso de irregularidade do contratado, será efetuada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, sejam sanadas as respectivas pendências ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

13.6. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

13.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar à 

equipe de fiscalização quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos, 

de acordo com a efetiva execução do objeto. 

13.8. Persistindo a irregularidade, a contratante, em decisão fundamentada, deverá aplicar a penalidade cabível nos 

autos do processo administrativo correspondente. 

13.9. A empresa contratada deverá observar a forma de remessa da NF e demais documentos que devem acompanhá-

la estabelecidos neste Termo de Referência. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=Art.%2068.%20As,da%20legisla%C3%A7%C3%A3o%20espec%C3%ADfica.
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14.  DO PAGAMENTO: 

14.1. O pagamento, decorrente da execução do objeto do Contrato, será efetuado mediante crédito em conta corrente, 

no prazo de até 30 dias, contados da liquidação. 

14.2. O documento de cobrança da Contratada será mediante nota fiscal/fatura, cujo crédito será realizado na conta 

corrente indicada pela Contratada.  

14.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

14.4 Se for constatado erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, a Contratante, a seu critério, poderá devolvê-la para 

as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida, nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus 

para a Contratante. 

14.5. Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não apresentada, para fins de atendimento 

das condições contratuais. 

14.6. A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer compromisso que lhe venha a ser 

cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 

14.7. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela Contratada, de prazo 

de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

14.8. A Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos devidos à 

Contratada, na forma da legislação aplicável. 

14.9.  Será efetuada a glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, 

caso se constate que a contratada: 

14.10. Não produziu os resultados acordados ou deixe de executar as atividades contratadas ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida. 

14.11. Em se tratando de execução de recursos da União decorrente de transferência voluntária, as regras de 

pagamento atenderão ao regramento próprio editado por aquele ente. 

 

15. DO PLANO DE FISCALIZAÇÃO/GESTÃO DO CONTRATO 

15.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 

execução da contratação, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas, e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

15.2. O gerenciamento de riscos está em desenvolvimento no processo de transição de regimes e implantação da nova 

lei de licitações, contudo, no estudo do presente objeto não foram identificados riscos específicos que não possam ser 

inibidos pela atuação da equipe de fiscalização. 

 

16. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

16.1 A licitação será realizada em lotes, permitindo-se a participação dos licitantes interessados, desde que atendam 

integralmente às condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

16.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, 

sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento MENOR PREÇO para serviços de mecânica e MAIOR 

DESCONTO para peças. 
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17. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

17.1. Habilitação Jurídica 

17.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede 

17.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

17.1.3.  No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

17.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

17.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

17.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem 

como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

17.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

17.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

17.1.9. Documento oficial de identificação com foto e fé pública Nacional do (s) titular (es) e do(s) sócio (s) e todos os 

administradores (diretores); 

17.1.10. Apresentar também cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Física – CPF do (s) titular (es) e do(s) sócio (s) e 

todos os administradores (diretores); CASO ESTE NÃO 0CONSTE NO DOCUMENTO ACIMA CITADO. 

 

17.2. Habilitação fiscal/social/trabalhista:  

17.2.1. Cópia do Cadastro Nacional da Pessoa Jurí́dica (CNPJ); 

17.2.2. Cópia da inscriça o no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicí́lio ou sede 

da empresa, pertinente ao seu ramo de atividade e compatí́vel com o objeto contratual; 

17.2.3. Certida o de Regularidade perante a Fazenda Federal, relativa a  Seguridade Social e ao FGTS; 

17.2.4. Certida o emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicí́lio do licitante que comprove a regularidade de 

débitos tributários referentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN. 

17.2.5. Certida o de Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

17.2.6. Declaraça o de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituiça o Federal. 

17.2.7. Declaraça o formal de que atende aos requisitos de habilitaça o, conforme Art. 63, inciso I da Lei 

Federal14.133/2021. 

17.2.8. Declaraça o formal de que suas propostas econo micas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiça o Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenço es coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, sob pena de desclassificaça o, conforme Art. 63, § 1º da Lei Federal 14.133/2021. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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17.3. Qualificação Econômico-financeira 

17.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da empresa, acompanhada da Certidão 

emitida pela Corregedoria Geral da Justiça da sede da licitante (válida), para fins de habilitação em licitação pública. 

17.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, Art. 69, I, da Lei Federal nº 

14.133/21, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado 

há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

17.3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

17.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

17.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

17.3.6. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, devendo tanto 

o balanço quanto os termos ser assinados por contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e 

pelo titular ou representante legal da empresa; 

17.3.7. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e encerramento do livro 

Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitado os 

termos do Decreto nº 8.683/2016 e a INRFB vigente; 

17.3.8. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e encerramento do Livro 

Diário apresentado; 

17.3.9. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial e em jornal 

de grande circulação e do registro na Junta Comercial; 

17.3.10. No caso de cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou 

representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório; 

17.3.11. Os documentos referidos acima observarão a data limite definido pela Receita Federal do Brasil para 

transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped; 

17.3.12. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação comprovação 

de Capital de 10% do valor estimado das parcelas pertinentes. 

17.3.13. Certidão Simplificada emitida pela junta da sede do licitante, com prazo de emissão não superior a 60 

(sessenta) dias, da abertura do certame. 

17.3.14. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 

§19). 

 

17.4. Qualificação Técnica 

17.4.1. Atestado(s) de capacidade técnica: Comprovaça o de aptida o para o fornecimento de serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contrataça o, por meio da 
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apresentaça o de certido es ou atestados, por pessoas jurí́dicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) 

pelo conselho profissional competente, atestando que a licitante executou/prestou, sem restriça o, serviço/obra de 

caracterí́sticas semelhantes aos indicados neste Edital. Conforme exige ncia da Lei nº 14.133/2021; 

17.4.2. Apresentar Alvará de Licença e Funcionamento da empresa (vigente) emitido pelo órga o municipal onde esta 

localizado o licitante. Na o será aceito protocolos de tramitaça o processual para renovaça o. 

 

17.5. A existe ncia de restriça o relativamente a  regularidade fiscal e trabalhista na o impede que a licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 

exige ncias do edital. 

17.6. A declaraça o do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior a  fase de habilitaça o. 

17.7. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existe ncia de alguma restriça o no que tange a  regularidade fiscal e trabalhista, 

a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaraça o do vencedor, comprovar a 

regularizaça o. O prazo poderá ser prorrogado por igual perí́odo, a critério da administraça o pública, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentaça o de justificativa. 

17.8. A na o-regularizaça o fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitaça o do 

licitante, sem prejuí́zo das sanço es previstas neste Edital, sendo facultada a convocaça o dos licitantes remanescentes, 

na ordem de classificaça o. Se, na ordem de classificaça o, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa com alguma restriça o na documentaça o fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularizaça o. 

17.9. Os documentos exigidos para fins de habilitaça o podera o ser substituí́dos por registro cadastral emitido pelo 

Setor de Licitaça o, desde que o registro tenha sido feito em obedie ncia ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

17.10. Será verificado se o licitante apresentou declaraça o de que atende aos requisitos de habilitaça o, e o declarante 

responderá pela veracidade das informaço es prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

17.11. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificaça o, declaraça o de que suas propostas econo micas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiça o 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenço es coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

17.12. Somente haverá a necessidade de comprovaça o do preenchimento de requisitos mediante apresentaça o dos 

documentos originais na o-digitais quando houver dúvida em relaça o a  integridade do documento digital ou quando a 

lei expressamente o exigir. 

17.13. E  de responsabilidade do licitante conferir a exatida o dos seus dados cadastrais e mante -los atualizados junto 

aos órga os responsáveis pela informaça o, devendo proceder, imediatamente, a  correça o ou a  alteraça o dos registros ta o 

logo identifique incorreça o ou aqueles se tornem desatualizados. 

7.13.1. A na o observa ncia do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaça o no momento da habilitaça o. 

7.14. A verificaça o pelo pregoeiro, em sí́tios eletro nicos oficiais de órga os e entidades emissores de certido es 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitaça o. 

7.15. Os documentos relativos a  regularidade fiscal que constem do Termo de Refere ncia somente sera o exigidos, em 

qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
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7.16. Respeitada a exceça o do subitem anterior, relativa a  regularidade fiscal, quando a fase de habilitaça o anteceder 

as fases de apresentaça o de propostas e lances e de julgamento, a verificaça o ou exige ncia do presente subitem ocorrerá 

em relaça o a todos os licitantes. 

7.17. Após a entrega dos documentos para habilitaça o, na o será permitida a substituiça o ou a apresentaça o de novos 

documentos, salvo em sede de dilige ncia, para: 

7.17.1. complementaça o de informaço es acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes a  época da abertura do certame; e 

7.17.2. atualizaça o de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.18. Na análise dos documentos de habilitaça o, a comissa o de contrataça o poderá sanar erros ou falhas, que na o 

alterem a substa ncia dos documentos e sua validade jurí́dica, mediante decisa o fundamentada, registrada em ata e 

acessí́vel a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitaça o e classificaça o. 

7.19. Na hipótese de o licitante na o atender a s exige ncias para habilitaça o, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaça o, até a apuraça o de uma proposta que atenda ao presente 

edital, observado o prazo disposto no subitem. 

7.20. Somente sera o disponibilizados para acesso público os documentos de habilitaça o do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitaça o, após concluí́dos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.21. A comprovaça o de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contrataça o, e na o como condiça o para participaça o na licitaça o. 

7.22. Quando a fase de habilitaça o anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, na o caberá exclusa o de 

licitante por motivo relacionado a  habilitaça o, salvo em raza o de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

 
8. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

17.1. O valor total estimado da contratação é (6.025.750,00), conforme valor unitário referencial discriminado no 

item 1.2 deste instrumento, em lotes, que foi apurado em pesquisa de mercado.  

 

18. DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

18.1. Os preços poderão ser revistos a qualquer tempo, para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em 

qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

18.2. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Administração 

reestabelecerá o equilíbrio econômico-financeiro inicial concomitantemente à alteração 

18.3. A Administração analisará o pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, acompanhado 

dos devidos cálculos, notas fiscais anteriores, tabelas de preços oficiais e demais documentos comprobatórios 

pertinentes. 

18.4. Após a análise do pedido, e desde que, a autoridade competente ateste que as condições e os preços 

permanecem vantajosos, a Administração reestabelecerá, mediante termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro 

inicial. 
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18.5. Será permitida à Administração a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 

qualquer das partes 

18.6. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas 

pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

 

18.7. No caso do disposto do subitem 10.1.1, a alteração unilateral e o restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro serão formalizados no mesmo termo aditivo. 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Comete infração administrativa o fornecedor que infringir as disposições previstas no art. 155 da Lei 14.133, 

de 2021,conforme estabelecido no Edital e Instrumento Contratual.  

 

20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

20.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos consignados no orçamento do Município de Serra do 

Mel, respeitada a disponibilidade financeira e a dotação orçamentária específica, a ser indicada no momento oportuno da 

formalização de cada contratação decorrente da Ata de Registro de Preços. 

20.2. Por se tratar de licitação na modalidade Registro de Preços, nos termos do art. 82 da Lei nº 14.133/2021,  não há 

obrigatoriedade de indicação prévia da dotação orçamentária para cada item, sendo suficiente a demonstração de 

que o objeto está alinhado ao planejamento da Administração e compatível com as previsões orçamentárias da Lei 

Orçamentária Anual vigente. 

20.3. A cada contratação individualizada derivada da Ata, será exigida, como condição de validade, a comprovação de 

adequação orçamentária e financeira, mediante a indicação da fonte de recursos correspondente, com respaldo no 

planejamento orçamentário do exercício. 

20.4. As contratações que se derem em exercícios financeiros posteriores observarão a previsão na respectiva Lei Orçamentária Anual 

(LOA) e a liberação dos créditos orçamentários correspondentes, conforme os instrumentos normativos aplicáveis, podendo ser 

formalizadas por meio de apostilamento ou outro instrumento equivalente. 

20.5. A adequação orçamentária atenderá aos princípios da responsabilidade fiscal, economicidade e eficiência, conforme  previsto no 

art. 5º da Lei nº 14.133/2021, e demais dispositivos pertinentes à gestão pública. 

 

21. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO POR LOTE 

21.1. Considerando a diversidade dos itens envolvidos, a divisão em lotes se mostra a forma mais adequada. 

21.2. A opção pelo agrupamento por lote encontra justificativa no interesse público, revelando-se instrumento 

adequado para viabilizar, de modo célere, contratação que envolve vasta quantidade de produtos, do mesmo segmento 

de mercado. Considerando que o sistema de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, participam licitantes do País 

inteiro, se cada item fosse declarado um vencedor diferente do outro, viria a inviabilizar o fornecimento dos produtos, 

devido aos custos com transportes, bem como tributação e outros acréscimos que viriam agregar valores ao custo final, 

portanto gerando prejuízos e transtornos ao Erário. Destacamos que por serem produtos de natureza similar e 

pertencentes ao mesmo segmento de mercado, a rigor o agrupamento de vários itens num mesmo lote não compromete 

a competitividade do certame, tendo em vista a existencia de várias empresas que atuam no mercado, e que apresentam 

condições e aptidão para cotar todos os itens ora pretensos. Outro fator predominante na escolha por “LOTE” é a grande 

quantidade de itens, seria necessária a subdivisão em outros contratos, o que viria onerar a Administração com 

dispêndio de tempo, pessoal e publicações, vindo a gerar desta forma prejuízos e transtornos a este Ente Público. Por 

esses motivos o agrupamento em lotes se torna economicamente mais viável. Pois, dessa maneira aumentamos a 

probabilidade de firmar contrato mais vantajoso, beneficiando a eficiência em contratos administrativos. 

21.3. Das Jurisprudências do TCU: 

21.3.1. Acórdão nº 1.214/2013 – Plenário: “A divisão do objeto em lotes visa garantir a competitividade (...).” 
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21.3.2. Acórdão nº 3.074/2014 – Plenário: “É legítima a contratação por lotes quando demonstrada a conveniência técnica (...).” 

21.4. Base legal atual (Lei nº 14.133/2021): 

21.4.1. Art. 40, §1º, inciso I – A Administração poderá dividir o objeto em lotes, sempre que possível, visando à ampliação da competitividade, 

desde que tecnicamente justificável. 

 
22. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA PARA EXIGÊNCIA DE LOCALIZAÇÃO EM RAIO DE ATÉ 40 KM 
FUNDAMENTAÇÃO 

Justificativa para Restrição Geográfica em Edital de Serviços de Manutenção Veicular 

A inclusão de uma restrição geográfica no edital para a contratação de SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

VEÍCULOS, que exige que a licitante possua oficina em um raio máximo de 40 km de distância da prefeitura, justifica-se por diversos motivos 

essenciais para a eficiência, economicidade e segurança da administração pública. 

Rapidez no Atendimento e Redução do Tempo de Inatividade 

A proximidade da oficina garante um atendimento ágil e eficiente em casos de manutenção corretiva, especialmente em situações de 

emergência. Veículos parados por longos períodos geram custos indiretos e prejudicam a prestação de serviços públicos essenciais. Uma 

oficina próxima minimiza o tempo de deslocamento do veículo até o local do reparo e agiliza o retorno do mesmo à operação, otimizando a 

disponibilidade da frota. 

Otimização de Custos com Deslocamento e Logística 

Restrições geográficas impactam diretamente a redução de custos para a prefeitura. O deslocamento de veículos para oficinas distantes 

implica em gastos com combustível, desgaste dos veículos e, em alguns casos, a necessidade de guincho, elevando o custo total  dos serviços 

de manutenção. Ao limitar a distância, a prefeitura garante que os custos com logística sejam minimizados, tornando o serviço mais 

econômico a longo prazo. 

Facilidade de Fiscalização e Acompanhamento 

A proximidade facilita a fiscalização e o acompanhamento dos serviços por parte da prefeitura. A equipe responsável pode visitar a oficina 

com maior frequência e sem grandes dispêndios de tempo e recursos, garantindo a qualidade dos reparos, o cumprimento dos praz os e a 

correta utilização de peças. Isso contribui para a transparência e a boa gestão dos recursos públicos. 

Apoio à Economia Local e Sustentabilidade 

Embora não seja o objetivo principal, a restrição geográfica pode fomentar a economia local, incentivando a participação de empresas da 

região. Isso fortalece o comércio e a geração de empregos no município ou em cidades vizinhas, contribuindo para o desenvolvimento 

regional. 

Segurança e Gerenciamento de Riscos 

Em casos de veículos com problemas mecânicos que comprometem a segurança, a proximidade da oficina é crucial. A rápida remoção e 

reparo minimizam os riscos de acidentes e garantem que os veículos estejam em condições seguras para uso, protegendo tanto os servidores 

quanto os cidadãos. 

22.1. Há um benefício claro para a Administração Pública que supera a possível restrição à competitividade 

(ex: economia de custos, agilidade na entrega, fomento à economia local). 

22.2. Não há prejuízo à busca da proposta mais vantajosa, ou seja, existe um vasto número de empresas do ramo,  dentro 

desse raio, que fazem o fornecimento deste tipo de produtos, e assim, não haverá prejuízo a disputa e teremos respeitados os princípios da ampla 

competitividade e seleção da proposta mais vantajosa, além dos princípios da economicidade, vantajosidade e isonomia. 

22.3. A limitação geográfica está diretamente relacionada às características do objeto da licitação ou às 

necessidades específicas da Administração. 

22.4. A decisão está em conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis, como a Lei nº 14.133/2021 

e a Lei Complementar nº 123/2006. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

22.5. A Lei nº 14.133/2021, em seu art. 5º, exige que a contratação pública observe os princípios da eficiência, economicidade, 

interesse público e planejamento, o que legitima a adoção de critérios que visem à otimização da execução contratual. 
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22.6. Já o art. 40, §6º, inciso I, da mesma lei, permite expressamente que se exijam condições de capacidade técnica, desde que haja 

justificativa técnica nos autos. A limitação geográfica — desde que razoável, proporcional e devidamente motivada — não caracteriza 

ilegalidade, mas sim critério técnico vinculado à efetividade da execução contratual. 

JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS DE CONTAS E JUDICIÁRIO 

22.7. A seguir, destacam-se acórdãos relevantes que consolidam o entendimento pela legalidade da exigência de localização geográfica 

nos editais: 

TCU – ACÓRDÃO Nº 2.183/2015 – PLENÁRIO 

“É legítima a exigência de localização geográfica do fornecedor ou prestador de serviço em determinada região, desde que tecn icamente 

justificada, como forma de garantir a economicidade e a adequada execução contratual, especialmente quando envolver prestação continuada, 

deslocamento frequente ou urgência.” 

TCU – ACÓRDÃO Nº 3.121/2014 – PLENÁRIO 

“É admissível, em caráter excepcional e com motivação técnica, a limitação da abrangência territorial, quando necessária  à efetividade do 

contrato e ao interesse público.” 

TCE-MG – PROCESSO Nº 992135 

“A limitação territorial do local de execução do objeto pode ser considerada legítima, desde que demonstrada a necessidade  operacional e a 

vantajosidade para a Administração.” 

TJ-SP – AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2080712-02.2024.8.26.0000 

“A cláusula de limitação geográfica não se mostra desarrazoada quando visa assegurar a agilidade na execução dos serviços,  notadamente aqueles 

de manutenção corretiva, sob pena de ineficiência na prestação do serviço público.” 

TCE-RJ – ACÓRDÃO Nº 2483/2022 

“Desde que não implique direcionamento indevido ou restrição injustificada à competição, é admissível exigir distância máxima para execução 

contratual em razão de justificativa técnica e análise de economicidade.” 

PRINCÍPIOS ATENDIDOS 

22.8. A exigência de raio máximo de localização atende aos princípios: 

I.Eficiência: maior agilidade e qualidade na execução; 

II.Economicidade: menores custos com logística e deslocamento; 

III.Planejamento: contratação mais aderente à realidade operacional da Administração; 

IV.Razoabilidade e proporcionalidade: o raio de 180 km permite ampla participação sem comprometer a execução. 

SUSTENTABILIDADE: 

22.9. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os 

seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

22.9.1. A presente contratação observará os princípios da responsabilidade socioambiental previstos no art. 11 da  Lei nº 14.133/2021 

e nas diretrizes do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

22.9.2. Sempre que possível, será dada preferência à aquisição de materiais que: 

I - Possuam menor impacto ambiental ao longo de seu ciclo de vida; 

II - Sejam produzidos com materiais reciclados ou recicláveis; 

III - Sejam embalados com materiais biodegradáveis ou reutilizáveis; 

IV - Apresentem logística reversa para descarte adequado; 

V - Sejam provenientes de empresas que adotem práticas sustentáveis em sua cadeia de fornecimento. 

22.9.3. As práticas sustentáveis serão observadas na etapa de especificação do objeto, análise de conformidade e recebimento, 

podendo ser exigida documentação comprobatória ou certificações de sustentabilidade. 

 

Serra do Mel/RN, 29 de maio de 2025. 

Elaborado por: 
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Membro da comissão de planejamento 

 

Aprovado por: 

Milton Agostinho de França 

Secretário de Transportes 
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ANEXO I – APENDICE AO TERMO DE REFERENCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2025 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA Contratação de pessoa jurídica para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS E MÁQUINAS, COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS OU DE 

PRIMEIRA LINHA, em atendimento as necessidades da manutenção de toda frota oficial que está à disposição do 

Município de Serra do Mel-RN. 

Planilha de Preços, Descrição e Quantidades máxima para contratação. 
 
LOTE 01 – VEICULOS DE PEQUENO E MÉDIO PORTE 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
QNT / VALOR 

ESTIMADO 
UND 

VALOR 
UNITÁRIO 

DESCONTO 
OFERTADO 

VALOR 
TOTAL 

1 MÃO DE OBRA  3.000 HORAS R$ / H R$ 248,25 - - - - - - - - 
R$ 

744.750,00 

2 PEÇAS E ACESSÓRIOS R$ 750.000,00 % - - - - - - - - 6,8%  

VALOR TOTAL OFERTADO PARA O LOTE 01  

 
LOTE 02 – VEICULOS DE GRANDE PORTE (ONIBUS E CAMINHÕES) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
QNT / VALOR 

ESTIMADO 
UND 

VALOR 
UNITÁRIO 

DESCONTO 
OFERTADO 

VALOR TOTAL 

1 MÃO DE OBRA  2.500 HORAS R$ / H 379,50 - - - - - - - - R$ 948.750,00 

2 PEÇAS E ACESSÓRIOS R$ 1.100.000,00 % - - - - - - - - 8%  

VALOR TOTAL OFERTADO PARA O LOTE 02  

 
LOTE 03 – MÁQUINAS AGRICOLAS, TRATORES E IMPLEMENTOS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
QNT / VALOR 
ESTIMADO 

UND 
VALOR 
UNITÁRIO 

DESCONTO 
OFERTADO 

VALOR TOTAL 

1 MÃO DE OBRA  3.000 HORAS R$ / H 460,75 - - - - - - - - 
R$ 

1.382.250,00 

2 PEÇAS E ACESSÓRIOS R$ 1.100.000,00 % - - - - - - - - 13%  

VALOR TOTAL OFERTADO PARA O LOTE 03  
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 
Pregão ELETRÔNICO Nº **/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº **/2025 
 
SESSÃO PÚBLICA: **/**/2025, ÀS **H00MIN (***) HORAS. 
LOCAL:  PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 
NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
TELEFONE: FAX: 
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 
BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 
Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE 
VALOR 
UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1.       
TOTAL POR EXTENSO:   
 
O prazo de validade da proposta é de ____ (___________) dias corridos.  
Nome do banco indicado para o pagamento: ____________,      Agência: _____________,  
Conta Corrente: ______________ . 
Prazo de entrega/execução: _____ dias úteis, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento/Ordem de 
Serviços. 
*Prazo de Garantia: _______ meses, contados da data de apresentação da proposta.  
*se couber diante das exigências da contratação do objeto. 
Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas no Edital e seus anexos, bem como 
verifiquei todas as especificações contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de 
fornecimento e documentos que dele fazem parte.  
Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 
Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos diretos ou 
indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer 
despesa relativa à realização integral de seu objeto. 
 
Local _ _ _ _  de                                            de 20___. 
 
 
___________________________________ 
Representante Legal 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE. 
 
Pregão ELETRÔNICO Nº **/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº **/2025 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DO MEL-RN. 
AO Pregoeiro / EQUIPE DE APOIO  
 
[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O 
Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE 
IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, 
 
I - atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
II - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
III - conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Edital e seu Anexos, e que, concorda com todos os termos 
constantes no mesmo e ainda, que possui todas as condições para atender e cumprir as exigências de fornecimento então contidas; 
IV - na qualidade de Proponente do respectivo procedimento instaurado por esse Município, o(a) responsável legal da empresa é 
o(a) Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº ........................................................, cuja 
função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato ou 
instrumento equivalente. 
V - não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
VI - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, previstas em 
lei e em outras normas específicas;  
VII - a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data da entrega das propostas. 
VIII – o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo de contratação direta, bem como em 
caso de eventual contratação, é:________________________________  
E-mail: __________________________ 
Telefone: (__)______________________ 
IX - Ciência da existência e cumprimento da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se 
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais 
repassados pelo CONTRATANTE, declara ainda, que os princípios norteadores da referida legislação estão incorporados no 
desenvolvimento de suas atividades institucionais, bem como na prática de seus agentes de tratamento. 
X - para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133, de 2021, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal). 
Ressalva: (    ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
XI – Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do §4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e que tem ciência da observância dos limites de valor anual de enquadramento conforme art 4º § 2º da lei 
14.133/2021. 
XII – conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei 14.133/2021, quanto a apresentação de declaração falsa. 
 
_________________ / ____, ____ de _________ de 2025. 
 
_________________________________________ 
Nome e Assinatura do representante legal 
 
 
*UTILIZAR O PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
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ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX 

 
 
O MUNICÍPIO DE SERRA DO MEL/RN, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 12.755.971/0001-20, sito a av. 

Antônio F de Oliveira, 51, Centro, Vila Brasília, Serra do Mel/RN, neste ato representado pelo seu Prefeito, Senhor Hudson Kênio de 

Moura Azevedo, portador do CPF sob o nº 017.***.***-09, na cidade de Serra do Mel/RN, doravante denominado órgão 

GERENCIADOR e DE OUTRO LADO o(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxx, sediado(a) 

na xxxxxxxxxxxxxxx, o(s) fornecedor(es) abaixo qualificado(s), doravante denominado(s) DETENTOR DA ATA, neste ato 

representado(a) por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxx, com endereço eletrônico xxxxxxxxxxxxxxx, 

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tudo registrado e em consonância com o Processo 

Administrativo nº xxxxxxxx e em observância às disposições da Lei 14.133, de 2021, e demais legislações correlatas aplicáveis, 

resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE xxxxxxxxxxxxx, decorrente do Pregão Eletrônico nº xxxx/20xx, 

processo nº xxx/xxxxx/20xxxx, atendendo às condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei 

14.133, de 2021, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

1.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR será o MUNICÍPIO DE SERRA DO MEL/RN. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual prestação de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva de veículos e máquinas, com reposição de peças e acessórios originais ou de primeira linha, em atendimento as 

necessidades da manutenção de toda frota oficial que está à disposição do município de Serra do Mel/RN, especificado no Termo de 

Referência anexo ao Edital regente do certame. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as seguintes: 

LOTE XXXXXXX 

Item X 
Descrição do Produto Unidade de 

medida 

Quantidade Valor Unitário Valor total 

XX XXXXXXXX XXXXXXX XXXXXX XXXXXXX XXX 

 

3.1.1. Nas contratações decorrentes desta ata de registro de preço, o quantitativo a ser eventualmente adquirido ficará limitado ao 

valor máximo da despesa fixado no Termo de Referência. 

3.2. O presente instrumento caracteriza-se como documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso para 

futura contratação dos itens indicados no subitem 3.1, onde são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos 

participantes e as condições a serem praticadas conforme condições definidas no edital e seus anexos, propostas de preços 

apresentadas e ata do Pregão Eletrônico nº XXX/20XXX, que integram este instrumento. 

3.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará os 

órgãos e entidades participantes a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente motivada. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

4.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contados da data de sua assinatura e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovada a vantajosidade do preço. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições 

contidas na respectiva ARP e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o 

limite do quantitativo original, desde que justificado pelo órgão gerenciador. 

4.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ARP. 

 

CLÁUSULA QUINTA – REVISÃO DO PREÇO REGISTRADO 

5.1. Durante a vigência da ARP o órgão gerenciador deverá proceder à atualização periódica dos preços registrados, em intervalos 

não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta ata, e havendo a oscilação 

de mercado, poderá adotar uma das medidas previstas abaixo, se for o caso. 

5.2. Nas hipóteses da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133, de 2021 (caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 

contrato tal como pactuado), os preços registrados poderão ser alterados, desde que observadas as disposições delineadas neste 

instrumento. 

5.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, caberá ao órgão 

gerenciador promover as negociações para viabilizar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, mediante as 

seguintes providências: 

I – convocar o detentor da ARP, a fim de estabelecer negociação para redução dos preços originalmente registrados e a sua adequação 

ao praticado no mercado; 

II – liberar o detentor da ARP do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se frustrada a negociação com ele intentada; 

III – convocar os licitantes que aceitaram cotar sua proposta em valor igual ao licitante vencedor, na ordem de classificação, visando 

a promover igual negociação. 

5.4. Quando o preço do mercado se tornar superior aos preços registrados e o detentor da ARP comunicar e comprovar, antes do 

pedido de fornecimento, a impossibilidade de cumprimento do compromisso inicialmente assumido, o órgão gerenciador deverá: 

I – liberar o fornecedor do compromisso assumido e sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e dos 

comprovantes apresentados; 

II – promover a negociação com os licitantes que aceitaram cotar sua proposta em valor igual ao licitante vencedor, observado o 

procedimento descrito no subitem 6.6. 

5.4.1. Não havendo êxito nas negociações de que trata o subitem 5.6, ou não existindo licitantes que aderiram ao preço do vencedor 

nem existindo licitantes remanescentes, o órgão gerenciador deverá proceder o cancelamento da ARP. 

5.5. Na hipótese em que o detentor da ARP, antes do pedido de fornecimento, solicitar a revisão do preço registrado e comprovar 

que a elevação seja decorrente de evento posterior à assinatura da ARP, absolutamente independente da vontade das partes e 

proveniente de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a manutenção dos preços 

registrados, o órgão gerenciador deverá: 

I – proceder às negociações na forma do subitem 6.6, e no caso do seu êxito, liberar o detentor da ARP do compromisso assumido e 

sem aplicação da penalidade;  

II – promover a alteração do preço registrado em favor do solicitante se frustrada a negociação de que trata o inciso I deste item. 

5.5.1. Diante da inexistência de licitantes que reduziram ao preço do vencedor ou de licitantes remanescentes que impeçam a 

realização das negociações mencionadas no inciso I, a revisão do preço solicitada pelo detentor da ata ficará condicionada a 
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demonstração, por ele, de que o valor pretendido está compatível com os valores praticados pelo mercado. 

5.5.2. A fixação do novo preço a ser registrado deverá ser consignada em Termo Aditivo à ARP, com as justificativas cabíveis, 

observada a anuência das partes. 

5.5.3. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão de preços, no prazo definido no parágrafo único do art. 123 da Lei 14.133, 

de 2021. 

5.5.4. A critério do órgão gerenciador, as utilizações e as adesões à ARP poderão ser suspensas durante o período de análise do 

pedido de revisão. 

Da negociação para fins de revisão de preço 

5.6. As negociações de que tratam os subitens 5.4.1 e 5.5 deverão observar o seguinte procedimento: 

5.6.1. O órgão gerenciador deverá convocar os licitantes que aceitaram cotar sua proposta em valor igual ao licitante vencedor, bem 

como os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a formalização da ata de registro de preço nas condições propostas 

pelo detentor da ata. 

5.6.2. Na hipótese de nenhum dos convocados aceitar a contratação nos termos do supracitado item 5.6.1, o Órgão Gerenciador, 

poderá convoca-los para negociação, sempre na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima 

do preço registrado em ata. 

5.7. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo 

órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes do registro de preços. 

5.8. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar, na fase de planejamento 

consolidado os quantitativos no relatório do ETP, será considerado participante para efeito do remanejamento.  

5.9. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 

inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 

redução dos quantitativos informados.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DA SUBSTITUIÇÃO DE MARCA OU MODELO DO PRODUTO REGISTRADO 

6.1. O órgão gerenciador poderá aceitar que o detentor da ARP substitua o produto por outro de marca diferente daquele registrado 

na ARP, se for comprovado o motivo ou por fato superveniente à licitação e desde que não haja majoração do preço registrado, e 

também o novo produto deve possuir, comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou superiores. 

6.2. A aceitação de que trata o subitem 6.1, poderá ser precedida de parecer técnico, solicitado pelo gerenciador, que ateste as 

informações prestadas pelo detentor da ata e a aceitação da substituição deverá ser consignada na ARP através de Termo Aditivo. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS E CANCELAMENTO DA ARP 

7.1. O órgão gerenciador deverá cancelar o PREÇO REGISTRADO do detentor da ata quando este: 

I – for liberado nas hipóteses previstas no inciso II do subitem 5.3 e no inciso I do subitem 5.4 desta ARP. 

II – descumprir as condições da ARP, sem justificativa aceitável; 

III – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado (subitem 5.2); 

IV – não aceitar o preço revisado pelo órgão gerenciador; 

V – sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei 14.133, de 2021. 

7.2. A ATA DE REGISTRO DE PREÇO será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

I – pelo decurso do prazo de vigência ou quando não restarem detentores da ARP e aderentes de preço; 

II – pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

III – em razão da utilização total dos itens da ARP, salvo na hipótese de sua prorrogação; 

IV – por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
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imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações previstas na ARP; 

V – por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

7.2.1. Na hipótese em que o detentor da ata solicite o cancelamento em razão do disposto no inciso IV do subitem 7.2, o órgão 

gerenciador poderá, como alternativa ao cancelamento:  

I - suspender temporariamente as utilizações e as adesões à ARP até a regularização do fornecimento do produto registrado, desde 

que demonstrado o interesse público e a vantagem na manutenção do respectivo preço registrado; 

II - proceder às negociações com os licitantes que reduziram seus preços ao valor do vencedor, e também com os licitantes 

remanescentes na forma do subitem 5.6. 

7.3. Nas hipóteses dos incisos II e V do subitem 7.1 e dos incisos IV e V do subitem 7.2 deste instrumento, o órgão gerenciador deverá 

motivar a sua decisão no processo, assegurando o contraditório e a ampla defesa do detentor da ARP e também dos aderentes, se 

houver. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1. São obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de 

Preços, e ainda o seguinte: 

8.1.1. Publicar o extrato da ARP na imprensa oficial do Município, com a indicação do número da respectiva licitação, do objeto e 

endereço eletrônico onde poderão ser obtidas informações mais detalhadas da ARP. 

8.1.2. Publicar nos mesmos moldes delineados no subitem 8.1.1 eventuais alterações que possam ocorrer na ARP, inclusive de 

detentores da ARP, de marca e/ou modelo, quantitativos dos itens ou de seus preços. 

8.1.3. Divulgar, mediante publicação no portal do município e no PNCP, o preço registrado, com indicação dos fornecedores, e essa 

informação deverá ficar disponível durante a vigência da Ata de Registro de Preços.  

8.1.4. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, com a prática, em especial, dos seguintes atos: 

8.1.4.1. Emitir a autorização de compra; 

8.1.4.2. Indicar para os Órgãos e/ou Entidades Participantes da ARP, os fornecedores e seus respectivos saldos dos itens, visando 

subsidiar os pedidos de compras. 

8.1.4.3. Proceder atualização periódica dos preços registrados, com o objetivo de verificar a oscilação de mercado, nos termos 

previstos na Cláusula Quinta. 

8.1.4.5. Se necessário, promover o remanejamento ou redistribuição das quantidades entre os órgãos e/ou entidades participantes. 

8.1.4.6. Prorrogar a vigência da ARP, se for o caso, desde que observado o disposto no art. 84 da Lei 14.133, de 2021.  

8.1.4.7. Aceitar, se for o caso, que o detentor da ARP substitua o produto por outro de marca ou de modelo diferente daquele 

registrado nesta ata, nos termos da Clausula Sexta; 

8.1.4.8. Receber a “solicitação de adesão” e autorizar, se for o caso, o pedido de adesão à ARP formulado pelos órgãos e as entidades 

não participantes, por meio do “termo de adesão”. 

8.1.5. Promover o cancelamento do preço registrado ou da Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, quando houver situações 

previstas na Cláusula Sétima desta Ata. 

8.1.6. Emitir decisão de forma explícita, sobre todas as solicitações e reclamações elaboradas pelos detentores da Ata de RP, que 

forem relacionadas ao gerenciamento da ata, com exceção dos requerimentos que forem manifestamente impertinentes ou 

meramente protelatórios. 

8.1.6.1. Com relação à obrigação delineada no subitem 8.1.6, o Órgão Gerenciador terá o prazo de até 30(trinta) dias, a contar da data 

do protocolo do requerimento, para decidir sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos regidos 

pela Lei 14.133, de 2021, admitida a prorrogação motivada, por igual período. (art. 123 da Lei) 

8.2. São obrigações dos ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANTES da ata: 

8.2.1. Solicitar o uso da ARP ao órgão gerenciador, que indicará o fornecedor e os preços que serão praticados, obedecida a ordem 
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de classificação. 

8.2.2. Realizar todos os atos voltados à execução financeira, inclusive os relacionados à prestação de contas. 

8.2.3.  Requisitar a autorização e o empenho da despesa, correspondente aos pedidos de fornecimento ou de contratação, dentro do 

prazo de vigência da ARP. 

8.2.4. Formalizar a contratação decorrente da ARP. 

8.2.7.  Instaurar, no âmbito de suas contratações, procedimento administrativo, em que seja assegurada a ampla defesa e o 

contraditório, para fins de aplicação de penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de RP, ou do 

descumprimento das obrigações contratuais, devendo informar as ocorrências ao órgão gerenciador. 

8.2.8. Efetuar os pagamentos dentro das condições estabelecidas no Edital. 

8.2.9. Não participar em mais de uma ata de registro de preços, que tenha o mesmo objeto, no prazo de validade desta ARP, salvo na 

ocorrência de registro de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital (inciso VIII do art. 82 da Lei 14.133, de 2021).  

8.2.10. A existência de preços registrados implicará compromisso do detentor da ata de fornecimento nas condições estabelecidas 

no Termo de Referência, mas não obrigará os órgãos e entidades participantes a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

8.3. São obrigações do DETENTOR DA ARP (fornecedor): 

8.3.1. Manter, durante a vigência do RP, todas as obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

8.3.2. Responder no prazo de até 05 (dias) dias as solicitações, pedidos e/ou informações, feitas pelo Órgão Gerenciador e Órgãos 

e/ou Entidades participantes. 

8.3.3. Na hipótese do preço do mercado tornar-se superior aos preços registrados na ARP, comunicar e comprovar, antes do 

pedido de fornecimento realizado pelos órgãos e entidades participantes, a impossibilidade de cumprimento do compromisso 

inicialmente assumido. 

8.3.4. No caso de solicitação de revisão de preço, deverá comprovar que a elevação seja decorrente de evento posterior à assinatura 

da ARP, absolutamente independente da vontade das partes e proveniente de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis que inviabilizem a manutenção dos preços registrados. 

8.3.5. Na hipótese de solicitar a substituição do produto por outro de marca ou de modelo diferente do registrado na ARP, conforme 

disposto na cláusula sétima deste instrumento, deverá comprovar o motivo ou o fato superveniente à licitação, e desde que o novo 

produto possua, comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou superiores ao registrado, não podendo haver majoração do 

preço registrado.  

8.3.6. Caso solicite o cancelamento do item registrado, deverá comprovar o fato superveniente à assinatura da ARP, decorrente de 

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações previstas na ARP. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o fornecedor que: 

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços; 

b) der causa à inexecução parcial da ARP que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total da ARP; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto registrado sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da ARP; 

f) praticar ato fraudulento na execução da ARP; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao fornecedor que incorrer nas infrações acima descritas, as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o fornecedor der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste 

Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do 

subitem acima desta ARP, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV) Multa por descumprimento de prazos e obrigações 

1. moratória de 0,5% (cinco décimas por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 

10 (dez) dias; 

1.1. A contratante a partir do 11º (décimo primeiro) dia de atraso poderá recusar o objeto solicitado, ocasião na qual será cobrada a 

multa relativa à recusa e não mais a multa diária por atraso, ante a inacumulabilidade da cobrança. 

3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total registrado, no caso de inexecução total pelo fornecedor. 

3.1. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo acima estabelecido, as hipóteses em que o fornecedor não 

apresentar situação regular conforme as exigências da Administração. 

4. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a contratação e aplique outras sanções 

previstas em lei. 

IV.1) Multa por extinção contratual 

1. nas hipóteses de rescisão unilateral, o órgão gerenciador aplicará multa de 10% (dez por cento) sobre o valor remanescente. 

2. não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica prevista para outra inexecução que enseje em 

rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor. 

9.3. A aplicação das sanções previstas nesta ARP não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado 

ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.4. Todas as sanções previstas nesta ARP poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante 

ao fornecedor, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 

05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor, 

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o órgão; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
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9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

9.8. A personalidade jurídica do fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta ARP ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o fornecedor, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

9.9. O órgão gerenciador deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 

atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

9.11. Os débitos do fornecedor para com a Administração, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em 

dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes desta mesma 

ARP ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ARP 

10.1. Celebrado o contrato em decorrência da ARP, os órgãos e entidades participantes passam a ser designados como “Contratantes” 

e o detentor da ata como “Contratado”, observadas as obrigações para cada um, fixadas no Termo de Referência. 

10.2. A contratação com o detentor da ARP será formalizada pelos órgãos e entidades participantes, por intermédio do instrumento 

de contrato, dentro do prazo de validade da respectiva ARP, podendo esse ser substituído por nota de empenho de despesa, carta-

contrato, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, observado o disposto no Capítulo I do Título III da Lei 14.133, de 

2021. 

10.3.  Por força do § 2º do artigo 86 da Lei 14.133, de 2021 fica autorizado a utilização da ata de registro de preços, gerenciada pela 

Administração Pública municipal, por órgãos ou entidades não participantes, observados requisitos dos Incisos I, II e III do § 2º. 

10.4. Será admitida a forma eletrônica na celebração da contratação, mediante certificado digital emitido em âmbito da 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

10.5. O prazo para assinatura do contrato, retirada de nota de empenho ou instrumento equivalente, será de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data da comunicação formal, podendo ser prorrogado, em conformidade com o disposto no § 1º, do artigo 90, 

da Lei 14.133, de 2021. 

10.6. A formalização dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço, deverá ser providenciada dentro do prazo de 

vigência da ARP. 

10.6.1. Se o instrumento de contrato for substituído por outro instrumento hábil, na forma do art. 95 da Lei 14.133, de 2021, a 

emissão dos referidos documentos e o seu envio ao detentor da ARP deverá ocorrer dentro do prazo de vigência da Ata. 

10.7. Na assinatura do contrato: 

I – será exigida a comprovação das condições de habilitação fiscal e trabalhista consignadas no edital de licitação; 

II – será realizada consulta nos cadastros a que se referem o subitem 12.2 do Edital;  

10.8. O prazo de duração dos contratos, decorrentes da ARP, não se confunde com o prazo de vigência da própria ata (previsto no 
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subitem 4.1), haja vista que o prazo de duração dos contratos segue o disposto pelo Capítulo V do Título III da Lei 14.133, de 2021. 

10.9. O instrumento que se utilizará da Ata de Registro de Preços será a Ordem de fornecimento, em modelo padronizado do 

órgão, podendo ser firmado contrato com o prazo de vigência da contratação, na forma do artigo 105 da Lei 14.133, de 2021. 

10.10. O instrumento do contrato conterá o detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

10.11. Em se tratando de execução de recursos da União decorrente de transferência voluntária, as regras de pagamento atenderão 

ao regramento próprio editado por aquele ente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, substituição no caso de defeito, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo ao edital. 

11.2. A presente Ata de Registro de Preços será regida pela Lei 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Mossoró/RN para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Instrumento, que não 

puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 14.133, de 2021. 

 

Serra do Mel/RN, xx de xxxxxxx de 2025. 

 

______________________________________________ 

Representante legal do GERENCIDADOR DA ATA 

______________________________________________ 

Representante legal do DETENTOR DA ATA 

 

TESTEMUNHAS: 

1-  

 

2-  
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ANEXO V – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº ___/2025 

 

Processo Administrativo n° XXXXXXXXXXX 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXXX QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE SERRA DO MEL/RN E A EMPRESA XXXXXXXXXX  

 

O MUNICÍPIO DE SERRA DO MEL/RN, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 12.755.971/0001-20, sito a av. 
Antônio F de Oliveira, 51, Centro, Vila Brasília, Serra do Mel/RN, neste ato representado pelo seu Prefeito, Senhor Hudson Kênio de 
Moura Azevedo, portador do CPF sob o nº 017.***.***-09, na cidade de Serra do Mel/RN, doravante denominado CONTRATANTE, e 
DE OUTRO LADO o(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediado(a) na 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no 
CPF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, , com endereço eletrônico xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa 
OU procuração apresentada nos autos, tudo registrado e em consonância com o Processo Administrativo nº xxxxxxxxxxxxx e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações correlatas aplicáveis, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº xxxxxxxxxx, mediante as seguintes condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de veículos e máquinas, 

com reposição de peças e acessórios originais ou de primeira linha, em atendimento as necessidades da manutenção de toda frota 

oficial que está à disposição do município de Serra do Mel/RN, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta 

de Preços. 

1.2. Quantidade e especificação do objeto da contratação: 
 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO DO OBJETO UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QTD. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

XX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXX XXX XXXXX XXXXX 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO (arts. 105, 106 e 107) 

2.1. Por se tratar de contratação continuada o prazo de vigência é de 12 meses, contados do(a) assinatura do contrato, prorrogável 
por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços 
permanecem vantajosos para a Administração, devendo a cada início de exercício financeiro ser verificada a existência de créditos 
orçamentários necessários para o atendimento da despesa, permitida a negociação com o contratado. 

2.3. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e, os casos omissos serão decididos pelo 

Contratante, segundo as disposições contidas na referida Lei, e demais normas federais aplicáveis e também os normativos internos 

regentes, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos, devendo ser observado no sítio eletrônico do órgão, as normas regentes das contratações 

formalizadas pela Nova Lei de Licitações – Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
substituição, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. A Gestão e fiscalização Contratual, conforme a alínea “f” do inciso XXIII do art.6º da NLL, se dará nos termos do Plano Básico 
de Fiscalização, que está em desenvolvimento pelo município. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

4.1. O valor total da contratação é de R$XXXXX (XXXXXXXX). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados mediante crédito em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contado da data de liquidação. 

4.3.1. O documento de cobrança da Contratada será mediante nota fiscal/fatura, cujo crédito será realizado na conta corrente 
indicada pela Contratada. 

4.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

4.5. Se for constatado erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, a Contratante, a seu critério, poderá devolvê-la para as devidas 
correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

4.5.1. Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições 
contratuais. 

4.6. A requerimento expresso e tempestivo da Contratada, caso haja atraso no pagamento por culpa da CONTRATANTE, poderá ser 
aplicada a correção monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento com base com base no IPCA, 
ou IGPM, caso o primeiro índice não possa ser aplicado, ou outro índice aplicável, caso o IGPM, por razões justificadas, não possa ser 
aplicado. 

4.7. O pagamento fica condicionado a comprovação pela contratada que se encontra “em dia” com suas obrigações para com o sistema 
de seguridade social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débitos com as Receitas Federal, Estadual e Municipal, com 
o FGTS e com a Justiça do Trabalho (CNDT), conforme documentos exigidos na fase preparatória da contratação, devendo o 
CONTRATADO se manter adimplente durante todo o período da contratação. 

4.7.1. Havendo alguma restrição, a empresa deverá regularizar a situação fiscal e trabalhista, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
sob pena de extinção contratual. 

4.8. A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer compromisso que lhe venha a ser cobrado 
diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 

4.9. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela Contratada, de prazo de pagamento, 
serão de sua exclusiva responsabilidade. 

4.10. A Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos devidos à Contratada, na 
forma da legislação aplicável. 

4.11. Em se tratando de execução de recursos da União decorrente de transferência voluntária, as regras de pagamento atenderão 
ao regramento próprio editado por aquele ente. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do 
Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade: 

Fonte de Recursos: 

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

Plano Interno:  

Nota de Empenho: 
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CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da elaboração do orçamento 
estimado da contratação xxxxxxxx. 

6.2. Após o interregno de um ano, à pedido do contratado, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 
reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s).  

6.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer. 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 
valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento, no prazo máximo de 1 (um) mês. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1.  São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.9. Emitir decisão explicita sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados 
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.9.1. A Administração terá o prazo de 05 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período.  

7.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo 
máximo de 01 (um) mês. 

7.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 1990); 

8.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 
14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

8.1.6. O contratado deverá entregar junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos1:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão 
de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou dificuldade criada 
pela contratante na entrega do objeto. 

8.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas 
para habilitação na licitação;  

8.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 

8.1.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado e no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

8.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

8.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratante. 

8.1.15. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.1.16. Informar eventual alteração do preposto ou de sua qualificação, para providências quanto ao apostilamento devido, mantendo 
atualizado o endereço eletrônico do mesmo para os fins de eficiente comunicação no processo de fiscalização. 

8.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores 
de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)   

9.1. Conforme estudos prévios, a presente contratação não requer garantias para a execução do objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
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i) der causa à inexecução parcial do contrato; 

j) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 

k) der causa à inexecução total do contrato; 

l) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

m) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

n) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

o) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

p) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 . Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste 
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do 
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
IV) Multa por descumprimento de prazos e obrigações 

1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 
de 10 (dez) dias; 
1.1. A contratante a partir do 11º (décimo primeiro) dia de atraso poderá recusar o objeto contratado, ocasião na qual será 
cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa diária por atraso, ante a inacumulabilidade da cobrança. 
2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 
2.1. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo acima estabelecido, as hipóteses em que a contratada 
não apresentar situação regular conforme as exigências da Administração. 
3. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a contratação e aplique outras 
sanções previstas em lei. 
 

IV.1) Multa por extinção contratual 
1. nas hipóteses de rescisão unilateral, a contratante aplicará multa de 10% (dez por cento) sobre o valor remanescente. 
2. não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica prevista para outra inexecução que enseje em 
rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

10.4.1.  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.4.2.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.3.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

f) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
g) as peculiaridades do caso concreto; 
h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
i) os danos que dela provierem para o Contratante; 
j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
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10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não 
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO (art. 92, XIX)  

11.1. O contrato se extinguirá quando decorrido o prazo de sua vigência ou executado totalmente o objeto, e, por se tratar de 
contrato de objeto continuado, conforme justificativas lançadas nos autos e adotados os procedimentos legais, poderá ser aditado, 
nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133, de 2021. 

11.2. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que 
será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.3. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. Será permitida a subcontratação de parcela do objeto contratado para empresa privilegiada pela LC 123/06, na ordem de até 
30% do objeto. 
12.2. Os serviços passíveis de subcontratação são os seguintes: 
12.2.1. Serviços em bombas e bicos injetores diesel; 
12.2.2. Serviços de lanternagem e pinturas; 
12.2.3. Limpeza e manutenção em sistema de ar condicionado; 
12.2.4. Retífica de motores; 
12.2.5. Recuperação de para-choques; 
12.2.6. Serviços de reboque e veículos em caminhão tipo GUINCHO. 
12.3. A subcontratação deve dispor de condições técnicas, equipamentos, ferramentas e pessoal habilitado para executar os serviços. 
12.4.  Em caso de subcontratação, a responsabilidade pela execução e garantia dos serviços recai sobre a Contratada, 
independentemente da responsabilidade da executante dos serviços. 
12.5. O valor dos serviços subcontratados será de responsabilidade da empresa contratada, respeitando-se os valores da hora técnica 
e das peças pactuadas.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 
– e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


 
 

 

 

Rio Grande do Norte 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DO MEL 
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no sítio eletrônico oficial, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, 
contado da data de sua assinatura, sob condição indispensável para sua eficácia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO (art. 92, §1º) 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Mossoró/RN para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

XXXXX, XXXX de XXXXX de XXXXX. 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1- 

 

2- 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

